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Resumo
Este trabalho tem como objetivo realizar um levantamento das pesquisas sobre a deficiência mental e a partir dessa caracterização, compreender o lugar
que nela ocupam as pesquisas direcionadas ao processo de aprendizagem da população com deficiência mental. Para este fim, pesquisamos produções
acadêmicas em nível de mestrado e de doutorado no período de 1990 até 2005/2006, registradas no Banco de Teses do Portal da Fundação
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), que faziam referência à deficiência mental, bem como era o assunto
privilegiado por elas. A análise de conteúdo dos resumos permitiu obter informações sobre a data, o locus das pesquisas, o tema tratado e o
direcionamento teórico e metodológico. Foram encontradas 122 referências, sendo 38 dissertações e 84 teses. No conjunto dessas produções, os
assuntos relacionados à avaliação e ao diagnóstico, ao ensino, às interações sociais, à saúde, à inclusão e à avaliação educacional foram os temas mais
contemplados. O tema aprendizagem foi abordado em 6% dos trabalhos (7), demonstrando a necessidade de se construir estratégias para compre-
ensão e aprofundamento desse aspecto visto que ele foi tratado de forma tímida pela academia brasileira. Os resumos das pesquisas assinalam resultados
promissores sobre as possibilidades de aprendizagem dos alunos com deficiência mental.
Palavras-chave: deficiência mental; aprendizagem; produções acadêmicas.

Mental deficiency and scientific production in the CAPES database: the
place of apprenticeshipabstract

Abstract
This paper has for its objective the data collection of research on mental deficiency and, from this characterization, the comprehension of the place
occupied by research directed to the learning process of members of this group. We analyze the theoretical and methodological orientation of academic
production at master’s and doctoral levels during the 1990 to 2005/2006 registered in the Theses Bank of the Portal da Fundação Coordenação de

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior [CAPES]. We had found 122 references, 38 dissertations and 84 theses. On the whole, the topics dealt with
evaluation and diagnosis, teaching, social interaction, health, inclusion and educational evaluation were the most cited. Learning accounted for 6% of the
works (7), demonstrating the necessity for constructing strategies for the comprehension and deepening of this aspect, given the timid form of treatment
by the Brazilian academia.
Keywords: mental retardation; learning; scientific research.

Deficiencia mental y producción científica en la base de datos del
CAPES: el lugar del aprendizaje

Resumen
Este trabajo tiene como objetivo realizar un levantamiento de las investigaciones sobre la deficiencia mental y a partir de esa caracterización entender el
lugar que ocupan en ella las investigaciones dirigidas al proceso de aprendizaje de la población con deficiencia mental. Para ese fin investigamos
producciones académicas a nivel de maestría y de doctorado en el período de 1990 hasta 2005/2006 registradas en el Banco de Teses del Portal de la
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), que hacían referencia a la deficiencia mental, así como tambien era el
asunto privilegiado por ellas. El análisis de contenido de los resúmenes permitió obtener informaciones sobre la fecha, el locus de la investigación, el tema
tratado y el direccionamiento teórico y metodológico. Fueron encontradas 122 referencias, siendo 38 de maestría y 84 de doctorado. En el conjunto
de esas producciones, los asuntos relacionados a la evaluación y al diagnóstico, a la enseñanza, a las interacciones sociales, a la salud, a la inclusión y a la
evaluación educacional fueron os temas más contemplados. El tema aprendizaje fue abordado en 6% de los trabajos (7), demostrando la necesidad de
construir estrategias para la comprensión y la ampliación de ese aspecto, una vez que fue tratado de forma tímida por la academia brasileña. Los
resúmenes de las investigaciones señalan resultados positivos sobre las posibilidades de aprendizaje de los alumnos con deficiencia mental.
Palabras clave: deficiencia mental; aprendizaje; producciones académicas
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Introdução

Este artigo apresenta um levantamento das pes-
quisas sobre deficiência mental e a partir dessa carac-
terização, compreende-se o lugar que nela ocupam
as pesquisas direcionadas ao processo de aprendiza-
gem da população em questão. Dentre os fatores que
justificam este estudo, destaca-se a necessidade de
analisar o direcionamento teórico e metodológico que
as produções acadêmicas, tanto em nível de mestrado
quanto de doutorado, têm construído no período de
1990 a 2005/2006 a fim de delinear estratégias peda-
gógicas que contribuam de modo efetivo para a apren-
dizagem e, conseqüentemente, para o desenvolvimen-
to da população com deficiência mental.

Desde Itard (1801-1806), há iniciativas na pro-
moção do ensino formal para a população com defici-
ência mental, muitas delas registradas, e que geraram
o acúmulo de conhecimentos em diferentes tempos
históricos. No entanto, ainda há interrogações sobre
as possibilidades de aprendizagem de pessoas com
deficiência mental, o que justifica o interesse dos pes-
quisadores nessa área.

O levantamento das produções que se ocupa-
ram em realizar um diagnóstico geral sobre o co-
nhecimento acumulado em Educação começa a sur-
gir no Brasil a partir de 1970, nos trabalhos de:
Gouveia (1971), Almeida (1972), Di Dio (1976),
Cunha (1979), Goergen (1981), Sanches (1982 e
1987), Gatti (1983), Feldens (1983), Warde
(1992), Weber (1992) e Costa (1994) e, mais re-
centemente, de Lima (2003). No que se refere
especificamente à Educação Especial, destacam-se
Dias e colaboradores (1987), Nunes, Glat, Ferreira
e Mendes (1998), Nunes, Ferreira e Mendes (2003)
e Bueno (2006).

Sobre a deficiência mental, Silva, Vidal e Sousa
(2003) realizaram um levantamento das pesquisas
desenvolvidas nos Programas de Pós-Graduação
stricto sensu em Educação Física e Esporte situados
na Região Sudeste do Brasil, no período de 1979 a
2002. Esses autores identificaram as tendências das
temáticas estudadas bem como as implicações teóri-
cas e práticas dessa produção. Eles encontraram,
dentre os 1065 trabalhos produzidos no período

pesquisado (952 dissertações e 113 teses), 15 que
tratavam do tema deficiência mental (14 dissertações
e uma tese), o que significa 1,5% de dissertações re-
alizadas nos Programas de Mestrado e 0,9% de teses
nos Programas de Doutorado. Para os autores esse
número foi considerado inexpressivo.

Bueno (2006) analisou as inserções dos conceitos
de inclusão escolar e de educação inclusiva, encon-
trando 127 dissertações e teses, sendo que 12,6%
delas tratavam de temas relacionados à deficiência
mental. Mais da metade das produções não explicitava
o tipo de deficiência estudada, mencionando tão-so-
mente que pesquisavam as “deficiências” ou as “ne-
cessidades educativas especiais”. Diante do exposto,
Bueno observou que tais ambigüidades decorrem tan-
to das formulações políticas quanto da produção aca-
dêmica recente, expressa pelas dissertações e teses
defendidas no período compreendido entre 1997 e
2003, constantes do Banco de Teses da CAPES.

Note-se que as pesquisas dos autores supracitados
oferecem um panorama geral da produção acerca da
Educação Especial e assuntos correlatos. No entan-
to, nossa preocupação neste momento é obter infor-
mações sobre o lugar ocupado pelos estudos sobre
aprendizagem da população com deficiência mental
no conjunto dos trabalhos. Assim, optou-se por ana-
lisar os resumos dos trabalhos de pesquisa produzi-
dos nos últimos 15 anos uma vez que foi nesse perío-
do que a educação de pessoas com deficiência apare-
ce nos discursos oficiais com maior ênfase.

No Brasil, esse movimento surgiu nos anos de
1980, quando as lideranças da área começaram a ques-
tionar a base ética, a eficácia da lei e a prática de
integração, pois estas, de fato, se mostravam
segregadoras, considerando que imputavam ao sujei-
to à responsabilidade de movimentar-se para conse-
guir adaptação nos diferentes setores da sociedade.

Após a promulgação da lei nº 9394, de 20 de de-
zembro de 1996, que estabeleceu as diretrizes e as
bases da Educação Nacional, assegurando a educação
das pessoas que apresentam necessidades especiais,
preferencialmente na rede regular de ensino, a Secre-
taria de Educação Especial, por meio da
Coordenadoria Geral de Planejamento do Ministério
da Educação, registrou, no período de 1998 a 2005,
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um aumento de 20% de matrículas de estudantes com
deficiência em escolas de ensino comum. Das 278.167
pessoas com deficiência mental, 141.868 (51%) es-
tavam matriculadas em escolas públicas e 136.299
(49%) em escolas privadas (cf. Brasil. Ministério da
Educação, INEP, SEEC. Censo Escolar, 2004).

No entanto, o documento da Secretaria de Edu-
cação Especial não esclarece se os estudantes matri-
culados nas escolas de ensino comum freqüentavam
classes especiais ou a sala de recursos. No que se
refere às escolas da iniciativa privada, não se sabe,
pelo documento oficial, se elas eram ou não de orga-
nizações não-governamentais, conforme ilustra o tí-
tulo da Tabela sobre a distribuição de matrículas na
Educação Especial em 2005, Matrículas em Escolas
Especiais/Classes Especiais e Escolas Regulares/Clas-
ses Comuns (cf; p. 6). Além disso, não se sabe a situ-
ação educacional das pessoas que apresentam defici-
ências mentais mais graves ou severas (cf. Brasil. Mi-
nistério da Educação. Secretaria de Educação Es-
pecial. Coordenação Geral de Planejamento, 2006).

O tema em discussão carece de maiores e melho-
res estudos uma vez que no conjunto das produções
da área de Educação seu número ainda não pode ser
considerado expressivo. Silva e cols. (2003, p. 16),
em suas pesquisas, demonstraram que as teses e as
dissertações relacionadas à temática deficiência men-
tal, realizadas no período de 1979 a 2002, referem-
se a 1,4% do total de trabalhos defendidos nos Pro-
gramas de Pós-Graduação na área de Educação Física
e Esporte da Região Sudeste. Ao analisarem os tipos
de deficiência mais estudados, Manzini, Paulino,
Corrêa, Silva e Lopes (2006) identificaram uma pro-
dução maior em deficiência física (11), em todas as
deficiências (10) e na deficiência mental (9) no Pro-
grama de Pós-Graduação da Universidade Estadual
Paulista (UNESP) – Campus de Marília – no período
de 1993 a 2004.

Se, por um lado, o tema deficiência mental não
tem sido tratado com expressividade no conjunto das
produções da área de Educação Física, por outro, ele
preocupa os pesquisadores da área de Educação, pois
é a pessoa com deficiência mental quem tem causado
maiores dificuldades à prática cotidiana dos profes-
sores nas escolas (comum e especial), em decorrên-

cia das dificuldades aferidas no processo ensino-apren-
dizagem.

Segundo os estudos realizados por Bueno (2002),
em 1998, tínhamos 127 trabalhos de pesquisa pro-
duzidos nas Instituições de Ensino Superior, sendo 83
deles referentes às deficiências de modo geral. Desse
conjunto, a deficiência mental e a auditiva foram as
mais contempladas. Nos últimos 15 anos, no conjun-
to das produções que trataram dos estudos sobre as
deficiências, predominaram as pesquisas que versam
sobre a deficiência mental, coincidindo com as infor-
mações obtidas por Bueno (2006), ao pesquisar as
produções acadêmicas que tratavam do tema inclu-
são. Ele encontrou, entre os 127 resumos de traba-
lhos analisados, 16 que se referiam à deficiência men-
tal (12,6%) e 10 destinados à deficiência física
(7,09%). O autor não conseguiu identificar a popula-
ção-alvo em 67 (57,75%) dos resumos analisados.
Ele concluiu que essa incidência acompanhava os re-
sultados já obtidos por outros autores, que realiza-
ram o mesmo tipo de pesquisa, dentre eles, Nunes e
cols. (1998 e 2003).

Bueno (2006) identificou também que a deficiên-
cia mental vem associada às dificuldades de aprendi-
zagem. Este fator pode justificar a incidência das pro-
duções sobre a deficiência mental que visaram con-
tribuir com temas relacionados ao ensino, à avaliação,
às interações sociais e à saúde.

A Secretaria de Educação Especial, por meio da
Coordenadoria Geral de Planejamento do Ministério
da Educação, divulgou no documento Números da

Educação Especial, em janeiro de 2006, que das
350.000 matrículas de alunos (as) com necessidades
educacionais especiais, 278.167 (43,4%) ainda eram
de pessoas com deficiência mental, o que pode justi-
ficar a demanda por pesquisas na área.

Método

O locus de pesquisa foi o Portal da Fundação
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de
Nível Superior (CAPES)1, que integra os sistemas
de informação de teses e de dissertações existen-
tes nas Instituições de Ensino Superior brasileiras,
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reunindo os trabalhos científicos em seu banco de
dados.

Quando se acessa o Banco de Dados da CAPES com
a palavra-chave deficiência mental, encontram-se vá-
rias denominações para essa mesma expressão, com
destaque para necessidades especiais, paralisia cere-
bral, deficiência cognitiva, deficiência intelectual e do-
enças infecto-contagiosas. Ainda que o propósito do
Banco de Dados seja o de agrupar o maior número de
trabalhos relacionados à área, há que ressaltar as difi-
culdades conceituais, que merecem discussões.

Vale esclarecer que a deficiência mental é uma con-
dição que se manifesta no curso do desenvolvimento
da pessoa, resultando em dificuldades para processar
informações, conceituar, avaliar, estabelecer relações
conceituais, linguagem, entre outras, que podem se
expressar em diferentes áreas que não apenas a aca-
dêmica. Necessidade educacional especial não é
sinônimo de deficiência bem como nem toda pessoa
com paralisia cerebral apresenta deficiência mental.

De posse dos títulos dos 122 trabalhos encontra-
dos, aconteceu à busca dos resumos na Base de Da-

dos da CAPES, visando caracterizar as produções so-
bre a deficiência mental. Desse conjunto, 86 deles
apresentavam os resumos, os quais constituem o
corpus desta análise, expressando 70% do total
pesquisado.

As produções foram identificadas pelos seguintes
aspectos: número de dissertações e de teses
registradas no período escolhido; instituição de ori-
gem; objeto específico para estudo e os itens que
compõem o resumo dos trabalhos científicos, quais
sejam: o tema, o objeto, a abordagem teórica e
metodológica, os instrumentos e a síntese dos resul-
tados. Essas informações foram fundamentais para a
construção do primeiro eixo de análise identificado
como a inserção da deficiência mental como tema de
referência nas produções acadêmicas.

Os títulos e os conteúdos (objeto de estudo e
objetivos), contidos nos resumos analisados, identifi-
caram as pesquisas de acordo com o assunto. Na in-
certeza sobre a classificação das informações, recor-
ria-se à dissertação ou à tese. As produções acadêmi-
cas que tratam dos processos de aprendizagem de
pessoas que apresentam deficiência mental foram as

selecionadas, o que determinou a elaboração do se-
gundo eixo de análise: o lugar da aprendizagem nas
produções acadêmicas registradas na Base de Dados,
escolhida para esta pesquisa. A análise foi conduzida,
entendendo que a aprendizagem é um processo de
subjetividade individual e social, portanto, relacional
(cf. González Rey, 2005).

Resultados e Discussão

A inserção da deficiência mental como tema

de referência nas produções acadêmicas

O levantamento das produções acadêmicas
disponibilizadas na Base de Dados – IBICT/Portal da
CAPES, no período em que a pesquisa foi realizada,
possibilitou encontrar 38 dissertações e 84 teses,
perfazendo um total de 122 produções tratando de
estudos sobre a deficiência mental nos últimos 15 anos.

Pode-se observar um aumento progressivo nas pro-
duções acadêmicas na área, sendo mais expressivo no
período de 2000 a 2005. Esse fato pode ser associado
aos movimentos sociais em prol dos direitos huma-
nos, manifestados no âmbito internacional e nacional,
neste caso, após a Ditadura Militar bem como à expan-
são dos Programas de Pós-Graduação no Brasil.

A expansão da Pós-Graduação stricto sensu no País
ainda é recente, sobretudo no que se refere aos Pro-
gramas em nível de doutorado, o que justifica o
acúmulo de dissertações produzidas no certame do
período pesquisado. Manzini, Paulino, Corrêa, Silva e
Lopes (2006) afirmam que o incremento da produ-
ção na área de Educação Especial na UNESP – Campus

de Marília – decorreu do aumento do número de
orientadores nessa linha até 2001, o que pode ser
relacionado ao aumento dos cursos de Pós-Gradua-
ção stricto sensu.

A Pós-Graduação em nível de mestrado e de dou-
torado iniciou-se no Brasil nos meados dos anos de
1960 e, desde então, tem se expandido. Segundo os
registros oficiais fornecidos pela CAPES, existem no
Brasil 2.284 Programas e Cursos de Pós-Graduação
recomendados e reconhecidos, sendo que há 929
mestrados acadêmicos, 42 doutorados e 175
mestrados profissionais. Há 1.138 Programas de Pós-
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Graduação em nível de mestrado acadêmico e de
doutorado.

A título de ilustração, em 1998, funcionavam 46
Cursos de Pós-Graduação em Educação em nível de
mestrado e 21 em nível de doutorado (cf. Nunes e
cols., 1998). Em 19 de setembro de 2006, a CAPES
registrava 118 Programas de Pós-Graduação em Edu-
cação, sendo 82 mestrados e 36 doutorados.

Naquela mesma data, o órgão supracitado
registrava 87 Cursos de Pós-Graduação na área de
Psicologia, sendo 56 mestrados e 31 doutorados. Na
grande área das Ciências da Saúde, na qual a Educação
Física está inserida, registraram-se 680 Cursos dessa
natureza, distribuídos em 377 mestrados e 264 dou-
torados. Em hipótese, a expansão desses Cursos jus-

tificou as iniciativas de outras áreas do conhecimento
em estudar a temática em pauta neste artigo, como
as áreas de Engenharia (Engenharia de Produção –
2%) e Letras (2%).

A área de Ciências Humanas englobou o maior
número de produções sobre a deficiência mental se-
guida das Ciências da Saúde e das Ciências Biológicas.
Notou-se que os Programas de Pós-Graduação em
Educação, incluindo os específicos em Educação Es-
pecial, tributaram 55% das produções de teses e de
dissertações que tratam da temática pesquisada.

Vale registrar que no Brasil tem se especificamen-
te dois Cursos de Pós-Graduação stricto sensu em
Educação Especial. Nos demais, a educação especial
insere-se na Pós-Graduação como linha de pesquisa,

Tabela 1. Dissertações e teses sobre deficiência mental, registradas na BDTD (IBICT)/Portal
CAPES (1990-2005/2006)
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ou como objeto de estudo de outras áreas do conhe-
cimento. Sobre a inserção da Educação Especial em
Programas de doutorado, Bueno (2002, p. 57) infor-
ma que em 1998 havia um Curso nesse nível mantido
pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte e
um pela Universidade Federal Fluminense. 50% dos
Programas estavam localizados na cidade de São Pau-
lo e incorporavam alunos de Educação Especial.

Quando Bueno (2002) realizou o levantamento das
produções acadêmicas que versavam sobre a Educa-
ção Especial, ele encontrou 23 Instituições de Ensino
Superior que possuíam Cursos de Pós-Graduação
stricto sensu, em nível de mestrado, que aceitavam
estudantes desejosos de desenvolver suas pesquisas
com temas na área de referência. Ele registrou ainda
que apenas dois deles ofereciam mestrado em Edu-
cação Especial. Essa pesquisa informou ainda que “[...]
dos 21 mestrados em educação, quase dois terços
(13) aceitam alunos nas Linhas de Pesquisas por elas
mantidas, cerca de um terço (8) possui Linha de Pes-
quisa específica em educação especial” (Bueno, 2002,
p.53).

Assim, a organização dos Programas de Pós-Gra-
duação stricto sensu pode ser um dos indicadores da
necessidade de aprimoramento da formação de pro-
fissionais para atuação com pessoas que apresen-
tam deficiência. Bueno (1999) esclarece que não há
oposição entre uma proposta de curso generalista ou
especialista, pois a perspectiva da educação inclusiva
exige que o docente do ensino comum adquira co-
nhecimentos especializados para atender à demanda
de estudantes com características peculiares e, do
mesmo modo, o professor da Educação Especial pre-
cisa ampliar sua compreensão que, tradicionalmente,
está centrada nessas características.

No que se refere ao locus da produção, consta-
tou-se a ampliação da oferta de Cursos de Pós-Gra-
duação stricto sensu nas diversas regiões do País, fora
do eixo Rio de Janeiro e São Paulo. A título de ilustra-
ção, os Cursos de Pós-Graduação stricto sensu estão
distribuídos nas regiões do Brasil com os seguintes
números: Região Sudeste do Brasil: 1.195; Região Sul:
456; Região Nordeste: 385; Região Centro-Oeste:
156; e Região Norte: 92. No entanto, a concentra-
ção das produções está nas Universidades do Estado

de São Paulo, fato que pode ser atribuído ao número
de Instituições de Ensino Superior presentes nesse
Estado. Acres. Além disso, os Cursos que incorpora-
ram a Educação Especial estão situados preponde-
rantemente nas Regiões Sudeste, com 56,5%, e Sul,
com 21,7%, de um total de 23 Programas de Pós-
Graduação mencionados.

Os temas mais encontrados no conjunto dos 122
trabalhos foram os relacionados à avaliação e ao diag-
nóstico, ao ensino, às interações sociais, à inclusão e à
saúde. Os demais foram referenciados com menor
freqüência; no entanto, isso não significa que eles se-
jam menos importantes para a área. Cabe-nos aqui
compreender de que forma eles foram estudados,
conforme a Tabela 2.

Avaliação e diagnóstico foram os trabalhos identifi-
cados que estudaram os encaminhamentos bem como
os recursos metodológicos utilizados pelos profissi-
onais que avaliam pessoas que apresentam indicado-
res de deficiência mental.

Em um período de 15 anos (1990-2005/2006),
17% do conjunto de dissertações e de teses tratam de
temas relacionados ao processo de avaliação e de diag-
nóstico da deficiência mental. Observou-se que houve
um acréscimo de teses e um decréscimo em produ-
ções de dissertações sobre o tema. Tal indicador pode
ser atribuído ao maior número de Programas de
mestrado do que de doutorado no Brasil e a conse-
qüente pulverização de interesses dos pesquisadores.

Quando Nunes e colaboradores (1998) analisaram
o conjunto das produções realizadas na Região Su-
deste no período de 1983 e 1996, eles identificaram
um decréscimo de dissertações e sugeriram que esse
fato poderia ser conseqüência do avanço das produ-
ções científicas que versavam sobre estratégias para
a identificação de pessoas com deficiência. Contudo,
eles também registraram que o diagnóstico para fins
educacionais foi pouco estudado.

Segundo os autores supracitados, os trabalhos
anunciavam a necessidade de aprofundamento dos
critérios de identificação e de encaminhamento de
pessoas com deficiência mental para os serviços es-
peciais, e da urgência da realização de pesquisas de
caráter metodológico, para a intervenção na realida-
de. Assim, o aumento do número de teses produzi-
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das no período de 1994 a 2004 pode ser uma decor-
rência dessa necessidade.

Pesquisas como as de Patto (1991), Machado (1994),
Machado e Sousa (1997) e Anache (1997) já apresenta-
vam críticas ao sistema de diagnóstico de encaminha-
mento de alunos (as) para as classes especiais, ou seja, já
verificavam que a classe especial abrigava alunos cujo di-
agnóstico de deficiência mental não atendia aos critérios
estabelecidos pela American Psychiatric Association, aqueles
descritos no DSM-IV-TM (1995, p.45).

As críticas produzidas no conjunto dos trabalhos, bem
como os movimentos sociais de inclusão, colocaram sob
suspeita os diagnósticos dos alunos (as) que estavam
matriculados (as) nas classes especiais como também o
sistema de avaliação educacional empregado pelas esco-
las brasileiras. As produções de Patto (1991), Machado
(1994) Machado e Sousa (1997) e Anache (1997)
problematizavam os métodos empregados para a iden-
tificação de estudantes com deficiência mental.

Embora as críticas realizadas pelas pesquisas so-
bre os diagnósticos classificatórios tenham sido opor-

tunas, alguns problemas não foram resolvidos, den-
tre eles, a necessidade de construção de outras for-
mas de avaliação de pessoas com deficiência mental,
capazes de oferecer informações sobre os seus pro-
cessos de aprendizagem.

Quanto aos resumos dos trabalhos agrupados com
o tema ensino, eles tratam do currículo; da prática
docente na aula, na escola e em outros espaços
institucionais; dos projetos pedagógicos e das pro-
postas de intervenções pedagógicas que visam anali-
sar e construir estratégias metodológicas para pro-
mover a aprendizagem de estudantes com deficiên-
cia mental.

Vale ressaltar os esforços dos pesquisadores em
colocar em pauta o tema ensino, posto que esse as-
sunto surge nos trabalhos produzidos no período de
1992 a 2005, perfazendo um total de 14% das pro-
duções acadêmicas. Dentre eles, Franco (2002) e
Rossit (2003) registraram a eficácia do uso da
Informática como recurso alternativo para a promo-
ção do ensino das pessoas com deficiência mental.

Tabela 2. Objeto de Estudo das dissertações e teses sobre deficiência mental registradas na
BDTD (IBICT) /Portal CAPES (1990-2005/2006)
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Machado (2000) estudou uma proposta de educação
ambiental, resultante de uma experiência com ado-
lescentes e adultos com deficiência mental. Solér
(2001) pesquisou sobre o processo de alfabetização
e suas relações com a construção do conhecimento,
um estudo em deficiência mental leve.

Maranhe (2004) propôs o ensino de categorias
estruturais de histórias para crianças com dificulda-
des de aprendizagem por meio da aplicação dos pro-
gramas de ensino, e observou uma melhora no de-
senvolvimento dos grupos de crianças com e sem
dificuldades de aprendizagem, principalmente nas pro-
duções orais e no recontar das histórias.

Tini (2004) analisou o ensino por modelação de
discriminações condicionais, envolvendo diferentes
estruturas de treino e de formação de classes de equi-
valência em deficientes mentais. A pesquisadora cons-
tatou que é possível ensinar a essas crianças discrimi-
nações condicionais por meio de modelação de estí-
mulos. Nesse mesmo referencial, Sella (2005) estu-
dou o ensino de discriminações condicionais por imi-
tação, analisando os efeitos de dois arranjos de apre-
sentação de tentativas, observando que há possibili-
dades de ensinar por imitação, comportamentos com-
plexos, pois a maioria dos participantes apresentou
aprendizagem por equivalência.

Silva (2003) identificou os jogos e os brinquedos
disponíveis e mais utilizados nas brincadeiras de cri-
anças com deficiência mental em escolas especiais da
educação infantil bem como o lugar ocupado por es-
sas brincadeiras no processo de ensino. Miranda
(2003) analisou a prática pedagógica de duas profes-
soras do Ensino Fundamental, sendo uma da escola
comum da rede municipal e a outra da escola especial
que tem alunos com deficiência mental freqüentando
as suas salas de aulas. Por meio do estudo etnográfico,
constatou-se que as referidas práticas não permitiam
o desenvolvimento do pensamento abstrato, pois
eram repetitivas, mecânicas e descontextualizadas.
Essa é uma crítica realizada pela maioria dos traba-
lhos realizados com o tema ensino.

Já o tema interações sociais, englobou produções
que analisaram e discutiram as relações estabelecidas
entre as pessoas com deficiência mental e seus famili-
ares, professores, colegas de escola, de trabalho e

de outros espaços sociais. No período de 1992 a
2006, encontram-se produções que apresentaram
análises sobre as interações sociais, seja na escola co-
mum, seja na escola especial, na família ou no traba-
lho, uma tentativa de buscar alternativas para se ensi-
nar, conviver e viver junto como cidadão de direitos.
No conjunto, houve um total de 11% (14) de traba-
lhos envolvendo esse tema.

As teses assim identificadas foram as de Biascovi-
Assis (1997), Paula (2000) e Yano (2003), e as disser-
tações foram de Souza (s/d), Silva (1992), Chacon
(1995), Franco (1998), Marques (2000), Queiroz
(2000), Jordão (2001), Góes (2004), Valle (2004),
Nunes (2006) e Turini (2006).

Por hipótese, pode-se dizer que o tema interações

sociais tornou-se candente nas pesquisas, em decor-
rência da demanda gerada na sociedade para inserir as
pessoas com deficiência mental em diversos contex-
tos. Nesse sentido, surgiram críticas sobre as práticas
excludentes das redes de assistência em instituições
asilares bem como em instituições especiais, escolas
especiais e outras dessa natureza. O debate sobre o
local mais adequado para se ensinar pessoas com defi-
ciência mental ainda permaneceu como ponto de con-
flito e, portanto, merece maiores aprofundamentos.

Denomina-se saúde ao conjunto das produções que
estudaram aspectos etiológicos e intervenções tera-
pêuticas das diversas áreas da Saúde junto à pessoa
com deficiência mental. 11% (14) dos trabalhos pro-
duzidos na área da Saúde trataram de aspectos
etiológicos e farmacológicos da deficiência mental.
Além disso, destacam-se as pesquisas relacionadas aos
processos de intervenções terapêuticas, ligadas à área
da Psicologia.

Pode-se considerar, por hipótese, que essas inici-
ativas devem-se à expansão da Pós-Graduação stricto
sensu nas diferentes áreas do conhecimento bem
como podem expressar o esforço dos pesquisado-
res brasileiros em contribuir nessa direção. As teses
encontradas foram: Ciampone (1993), Oliver (1998),
Fridman (1999), Silveira (2002) e Santos (2002). As
dissertações com a mesma temática foram: Yoshico
(1994), Cavalcante (1997), Barros (1998), Paiva
(1998), Kulik (1999), Costa (2000), Puglia (2001),
Carbone (2003) e Marra (2005).
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Deve-se enfatizar, como Bueno (2006, p.12), que
são necessários maiores investimentos da pesquisa
sobre a relação saúde-educação, sendo esse eixo fun-
damental para o êxito das políticas escolares voltadas
aos alunos deficientes. O avanço de estudos nessa
direção poderia implicar em melhoria das condições
de vida da população em pauta. No entanto, vale
registrar que são temas de trabalho que têm cresci-
do nas pesquisas acadêmicas.

Os trabalhos que estudaram os processos de in-
serção dos estudantes com deficiência mental nos di-
ferentes setores da sociedade foram identificados com
o tema inclusão. A partir de 1990, as produções aca-
dêmicas da Pós-Graduação que estudavam a
integração das pessoas com deficiência faziam críti-
cas aos conceitos e ao modelo médico dos diagnósti-
cos que ainda pairavam sobre as práticas denomina-
das especiais. A partir de 1997, intensificaram-se os
trabalhos com a temática inclusão, embora essa leitu-
ra já fosse alvo de debates na Europa, conforme ex-
presso na Declaração de Salamanca (1994).

Os debates sobre a exclusão social são recorren-
tes a partir daquele período, coincidindo com a mu-
dança da legislação brasileira para a educação, com a
promulgação da Constituição Federal de 1988. Tem-
se, por exemplo, a implementação da Política Nacio-
nal de Educação Especial (1994) e a Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional – lei nº 9.394/1996.
Dentre os direitos assegurados oficialmente, está o
direito à educação para todas as pessoas, indistinta-
mente.

Houve um acúmulo de produções, no período de
1999 a 2005, direcionadas para o tema inclusão de
pessoas com deficiência mental. Registra-se 11% (13)
de teses e de dissertações tratando da temática, sen-
do maior o número de dissertações que se dedicou a
pesquisar as diferentes formas de inserção dos estu-
dantes com deficiência na escola, no trabalho e na saú-
de. Pode-se pesquisar, também, a tese de Souza
(2006) e as dissertações de Xavier (s/d), Julia (1997),
Bussab (1999), Almeida (1999), Silva (2001), Lima
(2001), Tonini (2001), Saad (2002), Pamplim (2005),
Sanches (2005), Tannous (2005) e Vieira (2006).

A tese, produzida no período, problematizou a
inclusão escolar no atual contexto do sistema de ensi-

no (cf. Souza, 2006). O trabalho foi realizado no Pro-
grama de Pós-Graduação em Lingüística Aplicada ao
Ensino de Línguas da PUC/SP, o que pode ser um indi-
cador da preocupação de outras áreas com o ensino
de pessoas com deficiência.

O tema inclusão, no conjunto das produções
pesquisadas, foi utilizado para expressar a necessidade
de garantir Educação para Todos como sendo um
paradigma diferente da integração e que teve como
marco fundamental a Declaração de Salamanca (1994).
Esta reuniu um conjunto de declarações das Nações
Unidas, que estabeleceu regras e padrões sobre a
equalização de oportunidades educacionais para todas
as pessoas que apresentam necessidades especiais.

Na compreensão de Bueno (2006), compartilha-
da pelas pesquisadoras, o referido documento expres-
sa a necessidade de revisão das políticas sociais em
face da falência do Estado de direito, sobretudo em
países de terceiro mundo onde o fracasso escolar foi
e ainda é expressivo. Nesse sentido, faz-se mister a
modificação tanto das políticas quanto das práticas
educacionais assentadas na perspectiva da homo-
geneidade.

Foi registrado crescimento no número de matrí-
culas no período de 2000 a 2004 na rede pública na-
cional em relação à rede privada. Em 2004, 291.544
estudantes, com deficiência mental em idade escolar,
foram matriculados no sistema de ensino brasileiro.
No que se refere ao número total das matrículas rea-
lizadas nas escolas brasileiras (especial e comum), a
SEESP/ME registrou, em 2005, 640.317 alunos que
apresentavam necessidades educacionais especiais. As
matrículas de pessoas com deficiência mental em ida-
de escolar representaram 43,4% desse grupo.

No que concernente às pessoas com deficiências
mentais severas, não foi encontrada nenhuma refe-
rência nos documentos oficiais, assim como não há
informações sobre o êxito ou fracasso desses alunos.
Esses aspectos merecem pesquisas, sobretudo para
que se questione o tipo de educação que tem se
efetivado nas perspectivas das atuais políticas públi-
cas brasileiras.

Classifica-se como avaliação educacional as produ-
ções que analisaram os elementos pessoais, sociais e
institucionais e os métodos empregados para aferi-
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ção do processo de ensino e aprendizagem, controle
de disciplinas, expectativas do corpo discente, do-
cente e familiar. Os pesquisadores que trataram de
temas relacionados à avaliação educacional fizeram-
no com o objetivo de problematizar as práticas de
avaliação das diferentes formas de aprendizagem. Esse
assunto foi relacionado ao processo de ensino, bem
como ao projeto político pedagógico da escola, apon-
tando para as dificuldades de se encontrar métodos
de avaliação que ofereçam indicadores sobre a apren-
dizagem das pessoas com deficiência mental.

Nessa direção, destaca-se o interesse dos pesqui-
sadores em estudar os processos de avaliação educa-
cional empregados pelos professores de estudantes
com deficiência mental. Utilizando os Sistemas de
Avaliação de Habilidades Sociais elaborados por
Gresham e Elliott (1990) e pelo sistema Raven, Rosin-
Pinola (2006) comparou os resultados de dois gru-
pos diferentes, os de baixo rendimento acadêmico
com deficiência mental e o outro de alto rendimento
acadêmico, sem deficiência mental, matriculados no
ensino comum. Nessa perspectiva, houve uma dife-
renciação no que se refere aos resultados apresenta-
dos nos itens de habilidades sociais, rendimentos aca-
dêmicos e problemas de comportamento.

Tafla (1994), Rodrigues (1998), Campelini (2004),
Hansel (2003), Angélico (2004), Souza (2005) e
Schutz (2006) também investiram nessa direção,
porém, com orientações diversas, destacando-se a
construção de um sistema de avaliação que visa ao
acompanhamento do processo de ensino-aprendiza-
gem, envolvendo o aluno, o professor e o contexto
escolar. Esse viés pretende superar o entendimento
de avaliação restrito à verificação sistemática da prá-
tica educativa em relação aos conteúdos e aos
objetivos previstos, o que faz prevalecer, ainda, uma
avaliação de caráter somativo. Essa perspectiva exige
um marco de referências que avance os ditames do
currículo cognitivista, que se assenta no critério da
homogeneização das classes escolares, impondo um
tipo de inclusão que favorece a desigualdade social.

Há um esforço da academia em quebrar idéias pré-
estabelecidas sobre a deficiência entendida como pro-
blema e não como um desafio a ser enfrentado. Isso
tem permitido aos envolvidos, possibilidades de cons-

trução de formas de comunicação com as pessoas
deficientes (cf. Tunes, 2003).

As teses e as dissertações que problematizaram o
conceito de deficiência mental foram agrupadas sob o
tema concepção de deficiência mental. As diferentes for-
mas de conceber a deficiência mental e suas implicações
para o processo educacional foram objeto de análise de
7% dos trabalhos encontrados, o que pode ser consi-
derado um dos indicadores de que os pesquisadores
brasileiros esforçam-se em quebrar as crenças e os mi-
tos que pairam sobre as pessoas com deficiência men-
tal. Foram classificadas com essa temática as teses de
Mendes (1995), Marques (2000), Camargo (2000) e
Oliveira (2002), e as dissertações de Ghur (1992),
Ferreira (1997), Kalmus (2000) e Holanda (2000).

A compreensão de deficiência mental adotada no
interior das instituições especiais, que a vincularam a
uma condição de incapacidade mediante as exigências
cognitivas, emocionais e sociais das demandas do pro-
cesso de desenvolvimento, foi objeto de críticas, o
que coincidiu com as tendências das produções aca-
dêmicas encaminhadas nestes últimos 15 anos. Nes-
se sentido, os diagnósticos da deficiência mental não
atenderam de forma integral aos critérios mínimos
estabelecidos pela Associação Americana de Retardo
Mental, versão de 1973. E tal situação, até a presente
data, ainda é uma realidade (cf. Anache, 2006).

Sob o tema aprendizagem, reuniu-se um conjunto
de teses e de dissertações que pesquisou as formas
de aprender dos estudantes com deficiência mental,
envolvendo aspectos cognitivos, afetivos, motricidade,
personalidade e criatividade, ou seja, considerando-o
como uma ação singular do sujeito que aprende. Com
essa temática, foram encontrados 6% (7) entre o total
de 122 trabalhos pesquisados.

Luz (1999) analisou as condições e as possibilida-
des de abstração em jovens com deficiência mental,
tendo por base o referencial histórico-cultural, e ar-
gumentou que a abstração, como modo de funcio-
namento mental, é uma elaboração coletiva e históri-
ca e não uma pré-condição para que essas pessoas
sejam incluídas nas práticas sociais. Portanto, há que
se indagar sobre a efetividade das atividades propos-
tas aos estudantes, que dissociam a teoria da prática,
ou ainda, o abstrato do concreto.
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Tijiboy (2001) estudou o modo como as pessoas
com paralisia cerebral apropriam-se dos recursos
tecnológicos de um ambiente computacional
telemático e que processos de desenvolvimento ocor-
rem quando se valem desses recursos. Porém, não
há alusão no resumo se os dois estudantes de 20 anos
que freqüentavam o Núcleo de Informática na Educa-
ção Especial da Universidade Federal do Rio Grande
do Sul eram deficientes mentais. Vale registrar que a
paralisia cerebral nem sempre está associada à defici-
ência mental.

Oliveira (2002) investigou o papel da familiaridade
dos estímulos na emergência de equivalência em pes-
soas surdas e com deficiência mental. A estratégia
experimental consistiu em ensinar oito alunos, com
idade variando entre 8 e 26 anos, utilizando duas rela-
ções condicionais, envolvendo os conjuntos de estí-
mulos familiares e abstratos, seguidas pelos testes das
relações emergentes de equivalência. A relevância
desse estudo está na investigação de procedimentos
de ensino que possibilitem a aprendizagem de pesso-
as com dupla deficiência.

Rubim (2003) analisou o desempenho de jovens e
adultos na faixa etária de 16 a 23 anos, com deficiência
mental moderada, no processo de aprendizagem da
leitura, da escrita e da Matemática, relacionado aos
conteúdos das séries iniciais do Ensino Fundamental. A
pesquisadora constatou que, ao receberem programas
de intervenção que consideram a idade cronológica,
seus interesses e suas necessidades individuais, as pes-
soas demonstraram potencial para a aquisição de con-
ceitos pertinentes às áreas mencionadas.

O trabalho produzido por Piccolo (2004), cujo
resumo foi fiel ao título da tese, Aprendizagem

observacional, formação e expansão de classes de equi-

valência, refere-se à aprendizagem observacional e à
expansão de classe de equivalência por meio do uso
de software de pesquisa de Spell. Visou-se à observa-
ção de como as classes de equivalência estabelecidas
com base em discriminações condicionais aprendidas
por observação podem ser ampliadas por meio de
estímulos associados a outras/novas discriminações
condicionais aprendidas pelas observações.

Carvalho (2004) realizou sua pesquisa, no interior
de uma escola especial, com jovens adultos que apre-

sentavam deficiência mental, visando analisar a rela-
ção que eles estabelecem com o conhecimento e a
importância das práticas educativas implicadas no pro-
cesso de seu desenvolvimento. A pesquisadora apre-
sentou as dificuldades enfrentadas pelos estudantes,
mediante as contradições vividas no processo de
escolarização.

Os trabalhos que analisaram os cursos de forma-
ção de profissionais para atuação junto às pessoas com
deficiência mental foram agrupados sob o tema for-

mação profissional, perfazendo um total de 5% das
produções acadêmicas recolhidas. Dechichi (2001),
por exemplo, investiu na transformação do ambiente
da sala de aula em um contexto promotor de desen-
volvimento a partir das mudanças na relação profes-
sor-aluno. Com base em um referencial ecológico, a
autora defendeu a necessidade de revisão da atuação
bem como da formação do professor. Nessa mesma
direção, Weiss (2003) propôs analisar o processo de
formação em serviço de professores de estudantes
com deficiência mental e, por meio dos recursos ofe-
recidos pela Informática à Educação Especial, desen-
volveu estratégias metodológicas para promover o
desenvolvimento de uma postura reflexiva e crítica
dos professores.

Os resumos das produções indicaram que essas
discussões fomentaram o debate entre os pesquisa-
dores que se dedicam a estudar a formação de pro-
fissionais que atuam junto às pessoas com deficiência,
pois, na perspectiva da inclusão, há que se pensar em
uma outra configuração para o profissional das dife-
rentes áreas do conhecimento. Alternativas educaci-
onais que minimizem os efeitos da deficiência para o
sujeito requerem dos profissionais orientações teóri-
cas e metodológicas que ofereçam oportunidades de
aprendizagem a todos os alunos.

As produções que tiveram como objeto de estu-
do as intervenções construídas no âmbito da institui-
ção escolar e que privilegiaram as diferentes formas
de comunicação e de expressão ocorridas entre os
professores(as) e os estudantes, classificam-se como
ensino-aprendizagem. Essa relação foi tema de 4% das
pesquisas desenvolvidas. A incidência desse tema ex-
pressa, por um lado, certo otimismo por parte dos
pesquisadores sobre as possibilidades de aprendiza-
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gem das pessoas com deficiência mental. Contudo,
por outro, também indicam as dificuldades que as ins-
tituições escolares possuem na promoção do ensino
às pessoas com deficiência mental.

Almeida (1993) pesquisou a construção da lecto-
escrita em estudantes com deficiência mental, tratan-
do dos determinantes da deficiência mental em
interação na sala de aula e na comunidade onde vi-
vem. No entanto, o resumo desse estudo não está
disponível no Portal da CAPES. Com esse mesmo
objeto, temos o trabalho de Melo (2004), tendo por
base a teoria da Modificabilidade Cognitiva de
Feuerstein, ressaltando a importância da interação no
processo de aquisição da leitura e da escrita.

Ferreira (1994) analisou um conjunto de infor-
mações obtidas por intermédio de professores, de
mães e de alunos com deficiência mental de uma
instituição especializada, por meio da abordagem
denominada pela autora de sociocultural, a partir da
Teoria da Atividade proposta por Leontiev. Seu tra-
balho evidenciou que na prática educacional pre-
domina o treino de habilidades básicas, restringin-
do-se as possibilidades de apropriação de formas
culturais da atividade humana, havendo respaldo em
concepções de desenvolvimento reduzidas a um
somatório de aprendizagens, mesclado com uma
visão inatista.

Ainda nessa perspectiva, por meio do paradigma
indiciário proposto por Ginzbug (1990)2, Padilha
(2001) construiu estratégias metodológicas de inter-
venção com Bianca, uma jovem de 17 anos que apre-
sentava agenesia do corpo caloso e seu hemisfério
esquerdo bastante diminuído em relação ao tamanho
do direito. Segundo a avaliação clínica institucional, a
jovem apresentava dificuldades sensoriais, motoras,
verbal e cognitiva, o que lhe conferia o diagnóstico de
deficiência mental.

Tavares Silva (2003) pesquisou as relações de en-
sino e aprendizagem estabelecidas no interior das sa-
las de recursos a partir de uma análise sociológica. A
autora problematizou o currículo cognitivista presente
no locus de seu estudo. A dissertação de Solér (2001)
enfocou o processo de alfabetização e suas relações
com a construção do conhecimento em uma pers-
pectiva construtivista. As duas produções supra-

citadas, mesmo sendo de orientações teóricas dife-
rentes, trazem em comum críticas ao modelo atual
de ensino das escolas brasileiras bem como ao tipo
de inclusão educacional oferecido por elas.

As pesquisas realizadas por Nunes e cols. (1998)
recomendam a continuidade dos estudos sobre o
processo de ensino-aprendizagem, uma vez que esse
é tratado de forma descontínua, abrangendo vários
assuntos, dentre eles, procedimentos e processos de
aprendizagem de habilidades acadêmicas, sociais, es-
portivas, artísticas e de comunicações e auto-cuida-
dos. Segundo as pesquisadoras, os aspectos emocio-
nais e afetivos do portador de necessidades especiais
são pouco contemplados se comparados à relevância
atribuída aos aspectos cognitivos.

As produções que enfocaram o impacto dos pro-
gramas dos cursos oferecidos para os estudantes com
deficiência mental no interior das instituições (especi-
ais ou não) foram identificadas com o tema formação

para o trabalho, perfazendo um total de 5% dos tra-
balhos pesquisados.

Lucena (1998) e Silva (2000) propuseram-se es-
tudar os programas de educação profissional ofereci-
dos por uma instituição especializada e de que modo
eles se situavam mediante a realidade econômica e
política de seus países (Brasil e Espanha). Os autores
entrevistaram pessoas com deficiência e, entre elas,
aquelas que apresentavam deficiência mental, com o
objetivo de analisar a efetividade dos programas de
reabilitação profissional para a sua inserção no mer-
cado de trabalho. Giordano (1994) deu voz aos tra-
balhadores com deficiência mental e estudou as re-
presentações que eles possuem sobre o trabalho.

As produções que se voltaram para temas relacio-
nados à sexualidade de pessoas com deficiência men-
tal como um atributo que se constitui no processo de
desenvolvimento compreendeu três aspectos
intercambiantes: o biológico, a socialização e o
psicoemocional. Trata-se do papel sexual construído
pela pessoa para viver as suas relações sociais e
interpessoais. Computou-se 2% das pesquisas em
foco estudando esse tema.

Melo (2004) realizou uma pesquisa-intervenção
junto aos professores do Ensino Fundamental que
atuam com estudantes que apresentam deficiência
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mental, e Amaral (2004) estudou a efetividade do
programa de orientação sexual para pessoas com
deficiência mental. Ambas as pesquisas alertam para a
necessidade de se manter, construir e implementar
trabalhos dessa natureza uma vez que esse é um cam-
po ainda pouco referenciado nas pesquisas.

As pesquisas sobre as tecnologias da informação e

da comunicação foram aquelas que trataram dos re-
cursos da Informática como possibilidade para a pro-
moção do desenvolvimento de habilidades das pes-
soas com deficiência mental. 2% dos trabalhos vol-
tam-se para esse tema.

Franco (2002) analisou os recursos oferecidos pela
Informática no processo de alfabetização de crianças
de 8 a 12 anos com necessidades educativas especiais.
A autora não esclarece no resumo se essa população é
de estudantes com deficiência mental. Carrer (2005)
avaliou a tecnologia de reconhecimento de fala, junta-
mente com software mestre, para verificar se há viabi-
lidade de utilizá-lo para fins educacionais. O autor ana-
lisou 110 crianças com deficiência mental e transtor-
nos fonológicos na faixa etária de 4 a 11 anos, concluin-
do que o referido recurso constitui-se em instrumen-
to de auxílio para facilitar o processo de identificação
da linguagem nas séries iniciais do Ensino Fundamental.

As produções que tiveram como objetivo estudar
os processos de desenvolvimento da pessoa com
deficiência mental em uma perspectiva histórico-cul-
tural foram identificadas como constituição do sujeito

e analisou a significação do social nesse processo.
Kassar (2001) apresentou a trama na qual a história
social tem se manifestado na interpretação dos dis-
cursos, dos gestos e nas diferentes formas de expres-
sões e de participações nas atividades cotidianas de
oito jovens com idade variando entre 13 e 25 anos.

Trabalhos que trataram das políticas públicas de aten-
dimento à pessoa com deficiência mental, sobretudo
àquelas que são mais comprometidas, foram
registrados. Essa lacuna é também identificada nas le-
gislações brasileiras atuais conforme foi evidenciado por
Kassar (2001). Em que pesem as legislações oficiais
que versam sobre a garantia de ensino a todos, há indí-
cios de que as dificuldades são gestadas no interior de
uma cultura acadêmica que não incluiu em seu projeto
pedagógico o atendimento ao deficiente mental.

O crescimento das produções acadêmicas que
tratam de temas relacionados à educação e à saúde
de estudantes com deficiência mental não esgotam as
indagações sobre as possibilidades de aprendizagem
dessas pessoas. Isso exige dos pesquisadores, con-
tribuições para a descoberta das especificidades
implicadas nesse tipo de deficiência. Assim, entende-
se ser necessário analisar a tendência teórico-
metodológica apresentada nos resumos dos trabalhos
pesquisados.

Marcos teóricos e metodológicos das pro-

duções acadêmicas

Os resumos das produções acadêmicas, até a pre-
sente data, ofereceram possibilidades de identifica-
ção das bases teóricas e metodológicas em que eles
se assentam. Registra-se que 27% deles não conti-
nham informações a respeito desse aspecto e 30%
dos trabalhos não disponibilizaram os seus resumos
na Base de Dados da CAPES. Contudo, isso não invali-
dou as reflexões que foram extraídas da ausência, da
pertinência ou mesmo da impertinência de algumas
delas, determinantes na construção da informação.

O referencial teórico-metodológico é de grande
valia para a construção de um trabalho científico, pois
ele orienta o caminho do pesquisador. Assim, depen-
dendo da concepção de sujeito, de ciência, de defici-
ência, de educação e de aprendizagem, o autor
posiciona-se. Há uma “lente” escolhida para tal em-
preendimento. Ainda que o pesquisador busque a
impessoalidade ou a neutralidade preconizada pela
ciência positivista, elas também têm suas marcas,
portanto, sua ideologia. A teoria não é um sistema
estático, mas um sistema aberto que possibilita a
interlocução com os momentos empíricos do pro-
cesso. É necessário, porém, um marco teórico esta-
belecido.

Nos 43% (53) trabalhos que disponibilizaram os
seus resumos e informaram a abordagem teórica elei-
ta, observou-se a diversificação dos aportes. Desta-
cou-se o sócio-histórico, ou seja, as produções que
definiram os seus aportes como sendo embasados
nos princípios de Vygotsky (1997), com 32% do to-
tal informado, e a perspectiva comportamental, men-
cionada em 23% do conjunto das produções.
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Há predomínio do aporte da ciência positivista
nos trabalhos, com o seu discurso de vanguarda e
com a promessa de modernização do sistema de
ensino por meio de tecnologias. Ao retomarem-se
as críticas ao sistema educacional brasileiro, a partir
de meados de 1980, as idéias de Vygotsky tiveram
boa acolhida nesse cenário, mesmo com interpreta-
ções que separavam o referido autor de sua base
teórica original, ou seja, o materialismo histórico,
como discutem Gonzalez Rey (2005) e Duarte
(1999). Segundo os autores, há a tendência em se-
parar Vigotsky do marxismo e do contexto da Psi-
cologia soviética como um fenômeno mundial, vi-
gente por onde a ideologia neoliberal e pós-moder-
na tem se propagado.

A interpretação do pensamento de Vigotsky pode
ser realizada de diversas formas, dentre elas, associ-
ando-o a outras teorias que não se coadunam com o
universo filosófico marxista. Como exemplo disso,
tem-se a sua associação à obra de Jean Piaget. Na
educação e, sobretudo, na Educação Especial, a jun-
ção entre os dois pensadores tem se apresentado
como alternativa para os problemas educacionais.

No conjunto das produções, foram detectadas ou-
tras abordagens, entre elas, a psicanalítica, a
psicogenética e a ecológica. Ainda que inexpressivas
em números, elas anunciam outras possibilidades de
estudo da educação de pessoas com deficiência men-
tal. Diante disso, entende-se ser pertinente identifi-
car o foco dos estudos que se propuseram pesquisar
a educação de pessoas que apresentam deficiência
mental.

No universo de 64% (78) trabalhos que informa-
ram a população alvo de suas teses e dissertações, 56%
(44) deles citaram como sujeito de suas pesquisas o
estudante com deficiência mental, 16% (12) trataram
dos professores e 13% (10), das famílias. Em uma aná-
lise mais profunda, observou-se que houve um esfor-
ço na análise dos processos pedagógicos, expressados
em pesquisas sobre as intervenções junto aos estudan-
tes e aos professores. Esse é um indício da preocupa-
ção em construir estratégias de ensino apropriadas para
proporcionar aprendizagem e/ou como construção de
recursos técnicos a fim de avaliar e diagnosticar a defi-
ciência do grupo em destaque.

A título de ilustração, na dissertação de Valle
(2004), entrevistaram-se jovens adultos com defi-
ciência mental com o intuito de identificar em seus
relatos pessoais fatos que tenham contribuído para
sua inserção no mercado de trabalho. Rubim (2003)
estudou o desempenho acadêmico em Língua Por-
tuguesa e em Matemática de sete jovens adultos
com deficiência mental. A dissertação de Hansel
(2003) estudou as principais dificuldades que oito
professores e 16 alunos encontraram no processo
de avaliação mediadora. Piccolo (2004) realizou
pesquisa experimental com sujeitos que apresen-
tavam deficiência mental. Outras pesquisas também
se destacaram ao dar voz à pessoa com deficiência
mental, dentre elas, as realizadas por Padilha (1994
e 2001), Kassar (2001) e Carvalho (2004). Esses
trabalhos valeram-se de técnicas de pesquisas cita-
das nos resumos, com destaque para as entrevis-
tas, os estudos de casos, os experimentos e as
observações.

Num conjunto de 55% do universo de 122 traba-
lhos pesquisados, 67 disponibilizaram os instrumen-
tos empregados nas produções; as entrevistas foram
consideradas os prediletos dos autores, com 19%
(13) do conjunto. Em seguida, está a pesquisa experi-
mental 16% (11), depois a observação 12% (8) e,
finalmente, os estudos de casos 12% (8), havendo
também a conjugação de entrevistas e observações
em 9% (6), cumprindo a tradição de trabalhos dessa
natureza realizados pelas áreas da Educação e da Psi-
cologia. Vale salientar a presença de alternativas de
pesquisas, como a pesquisa-ação, em 9% (6) dos tra-
balhos, salutar, uma vez que isso pode ser um
indicativo das possibilidades de obtenção de informa-
ções sobre uma população que se expressa pela inca-
pacidade de se adaptar às normas vigentes na socie-
dade. Entretanto, esse é um aspecto que merece
aprofundamentos, extrapolando os limites deste es-
tudo.

Considerações Finais

O levantamento das pesquisas acadêmicas sobre a
deficiência mental possibilitou compreender o lugar
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que nela ocupam os trabalhos direcionados ao pro-
cesso de aprendizagem da população com deficiência
mental. Considerou-se que esse é um tema inquietan-
te tanto para os pesquisadores quanto para os profis-
sionais que atuam diretamente com as pessoas que
apresentam essa deficiência.

Vale ressaltar que este tipo de pesquisa demons-
trou a necessidade de aprimoramento dos bancos e
das bases de dados que registram as produções rea-
lizadas pela academia uma vez que vários trabalhos
foram encontrados que poderiam ser analisados por
meio de seus resumos e de seus textos na íntegra se
eles estivessem disponibilizados na Base de Dados do
Portal da CAPES. Um outro aspecto relevante diz
respeito aos descritores referentes às teses e às dis-
sertações catalogadas no Banco de Dados. Eles nem
sempre coincidem com o conteúdo tratado nas pro-
duções às quais teve-se acesso. Desse modo, os pes-
quisadores deveriam dar maior atenção à escolha das
palavras-chaves que identificam o trabalho.

Com relação aos temas tratados no conjunto das
produções acadêmicas, observou-se que as estraté-
gias de avaliação e de diagnóstico bem como as ques-
tões relacionadas ao processo de ensino, às interações
sociais, à saúde, à inclusão e à avaliação educacional
sugerem, em uma primeira análise, que o tema apren-

dizagem foi pouco contemplado 6% (7). No entanto,
todos os temas estão relacionados, ainda que
indiretamente, à necessidade de construção de estra-
tégias para a compreensão do processo de aprendi-
zagem e de desenvolvimento da pessoa com defici-
ência mental. Essa hipótese se pauta na compreensão
de que a aprendizagem não se refere ao domínio
cognitivo. Ela é, sim, um processo no qual partici-
pam, de diversas formas, a subjetividade das pessoas
com deficiência mental. Portanto, essas relações pre-
cisam conhecer um tratamento menos reducionista
por parte dos estudiosos.

A aprendizagem é um processo partilhado e
relacional que ocorre nas condições concretas de vida
das pessoas, possibilitando a constituição dos siste-
mas funcionais cerebrais. O desenvolvimento psico-
lógico resulta da síntese entre os aspectos biológicos
e psicossociais, admitindo a plasticidade cerebral, o
que implica em transformações dos sujeitos envolvi-

dos, por meio das suas diferentes formas de relações
sociais.

Percebeu-se o aumento de trabalhos que se res-
paldam na perspectiva sócio-histórica como possibi-
lidade de romper com a visão ambientalista de edu-
cação, de sujeito e de deficiência, tradicional na edu-
cação de pessoas com deficiência mental. As críticas
se referem à redução do processo educativo a uma
lista de objetivos a serem atingidos. Desse modo, eli-
mina-se a função do sujeito que aprende e, conse-
qüentemente, limita-se o ensino ao preparo de com-
petências para adaptação às atividades humanas.

Com base na perspectiva sócio-histórica, Luz
(1999) e Carvalho (2004) criticaram as práticas edu-
cacionais realizadas no interior das instituições
pesquisadas, que se orientavam na compreensão de
que o desenvolvimento é um conjunto de aprendiza-
gens que a pessoa adquire de forma linear e cumulati-
va, portanto, aprendizagem e desenvolvimento são
entendidos como processos coincidentes. As auto-
ras observaram que as práticas educativas são possi-
bilidades de ampliação da participação social.

A partir dessa percepção, desenvolveram-se pro-
posições sobre a necessidade de um outro modelo
educacional, capaz de possibilitar à pessoa com defi-
ciência mental, com suas diferenças de desenvolvi-
mento, a inserção na escola, no trabalho e em outros
segmentos da sociedade (cf. Carvalho, 2004).

Luz (1999, p. 119) afirma que o processo de
abstração, necessário para o processo de formação de
conceitos, portanto, uma categoria relacional e históri-
ca, não pode deixar de ser considerado como “[...] pen-
samento hierárquico, categorial e único. Não mais como
a única possibilidade de participação e ‘humanização’”.

Rubim (2003) realizou sua pesquisa fundamentada
em uma perspectiva ecológica, que compreende o
currículo funcional como alternativo de programas de
ensino especial. Conforme já mencionada neste arti-
go, a autora realizou uma avaliação inicial e processual
do desempenho de jovens e adultos com deficiência
mental quanto à aquisição de conteúdos de Língua
Portuguesa e Matemática. Desse modo, a deficiência
mental é considerada uma condição desarmônica en-
tre o indivíduo e o ambiente no qual ele funciona. Tan-
to as características do próprio sujeito como os com-
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ponentes ambientais que o circundam poderão im-
por limitações sobre o seu funcionamento e sua adap-
tação presente. A avaliação consiste em identificar a
capacidade de adaptação das pessoas com deficiência
mental, requerendo as habilidades para atuar nos
ambientes dos quais ela participa. O ensino visa pro-
porcionar a aprendizagem dos sujeitos sempre em
situação real ou natural. As habilidades devem ser fun-
cionais, visando aumentar a independência do sujeito
em um determinado ambiente e tornando seu com-
portamento (global e não específico) o mais pró-
ximo possível do comportamento de outras pessoas
naquela mesma situação.

Sob essa orientação, Rubim (2003) constatou que
os estudantes participantes da pesquisa apresentaram
evolução significativa nos conteúdos de Língua Portu-
guesa e Matemática, relacionados às séries iniciais do
Ensino Fundamental, o que lhe permitiu afirmar que
essas pessoas apresentavam potencial para a aquisi-
ção de conceitos necessários para alfabetização, des-
de que os programas de ensino fossem adequados às
suas características individuais.

Piccolo (2004) entendeu que investigar na área de
equivalência de estímulos facilita a construção de es-
tratégias de ensino que podem ser manipuladas, vi-
sando à eficiência da aprendizagem de discriminações
condicionais e a formação de classes de equivalência,
sobretudo na aprendizagem de pessoas com necessi-
dades especiais. Essa terminologia foi empregada pela
autora para se referir aos estudantes que apresenta-
vam deficiência mental. Nesse enfoque, a aprendiza-
gem por observação pode acelerar o processo de
aprendizagem de novos comportamentos que são
aprendidos por meio de modelos, uma vez que eles
fornecem uma demonstração da resposta a ser emi-
tida. Na compreensão de autores da linha
comportamental, a imitação é um processo vincula-
do a esse tipo de aprendizagem.

Esse tipo de abordagem pode ser viável para o
ensino de diferentes populações. Entretanto, Piccolo
(2004) alerta para a necessidade de mais pesquisas
com estudantes com necessidades educacionais es-
peciais. O uso de alternativas metodológicas para a
aprendizagem dessas pessoas evidencia as suas pos-
sibilidades de desenvolvimento cognitivo. O esforço

deverá ser para realizar um planejamento que acom-
panhe o ritmo do estudante, o que requer uma avali-
ação rigorosa do comportamento dessa pessoa.

O conjunto das produções analisadas, embora
com aportes teóricos e metodológicos diferentes,
mostrou o investimento dos pesquisadores no apri-
moramento de conhecimentos sobre diversos as-
pectos que expressam direta ou indiretamente a
crença nas possibilidades de desenvolvimento das
pessoas com deficiência mental. Acredita-se que ain-
da há muito que pesquisar sobre os processos de
aprendizagem de pessoas com deficiência mental.
Contudo, as informações obtidas até o presente
momento oferecem subsídios para a reflexão sobre
o tipo de compromisso que se assume com nossas
produções acadêmicas.

Concluí-se, enfim, que ainda há escassez de pes-
quisas na área, alertando para a necessidade de reali-
zação de estudos sobre os processos de aprendiza-
gem de pessoas com deficiência mental, sobretudo
daquelas consideradas mais comprometidas, capazes
de oferecer subsídios para possibilitar o seu desen-
volvimento.
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